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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. AMEAÇA NO 
CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. MAUS TRATOS A ANIMAL 
DOMÉSTICO COM RESULTADO MORTE. DESCUMPRIMENTO DE 
MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA EM PROCESSO DE CRIME DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. 
PRESENTES OS REQUISITOS DA PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. AMEAÇA À VÍTIMA. AGRESSÃO A ANIMAL DE ESTIMAÇÃO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.  
PROPORCIONALIDADE ENTRE A MEDIDA CAUTELAR E PENA 
PROVÁVEL. INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. ALEGAÇÃO 
DE DESNECESSIDADE DAS MEDIDAS PROTETIVAS APLICADAS. 
REEXAME APROFUNDADO DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
INCABÍVEL NA VIA ESTREITA DO HABEAS CORPUS. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se estarem presentes elementos 
concretos a justificar a manutenção da segregação antecipada. As 
instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, entenderam 
demonstradas a periculosidade do agravante e a gravidade concreta da 
conduta delituosa, evidenciadas pelo descumprimento de medidas 
protetivas de urgência impostas em crime no âmbito de violência 
doméstica, em favor de sua ex-companheira. Destacou-se que, mesmo 
após a imposição de medidas protetivas, o acusado teria aparecido na 
residência dos pais da vítima, onde a mesma se encontrava e teria 
proferido ameaças de morte contra sua vida e de seu genitor, além de 
matar a pauladas seu cachorro de estimação.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
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devidamente fundamentada na garantia da ordem pública e na 
conveniência da instrução criminal, não havendo falar, portanto, em 
existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 
revogação.

2. I mpende consignar que é possível a decretação da prisão 
preventiva em crimes com pena máxima inferior a 4 anos "na hipótese de 
reincidência em crime doloso ou para garantir a execução de medidas 
protetivas de urgência nos casos de violência doméstica e familiar contra 
mulher, criança, adolescente, enfermo ou pessoa com deficiência (art. 
313, III, do CPP)" (RHC 108.748/MG. Rei. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI 
CRUZ. SEXTA TURMA, julgado em 7/5/2019, DJe 14/5/2019).

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que a 
presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio 
certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada.

4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

5. Inexiste ofensa ao princípio da proporcionalidade entre a 
custódia cautelar e eventual condenação que o agravante experimentará, 
pois referida análise deve ficar sujeita ao Juízo de origem, que realizará 
cognição exauriente dos fatos e provas apresentados no caso concreto. 
Não sendo possível, assim, concluir, na via eleita, a quantidade de pena 
que poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o cumprimento da 
reprimenda em regime diverso do fechado.

6. O entendimento deste STJ no sentido de que, "A apreciação 
da suposta desnecessidade das medidas protetivas demandaria reexame 
aprofundado do conjunto probatório, incabível na via estreita do habeas 
corpus. Precedentes" (RHC n. 10 2.859/PE, Relatora Ministra LAURITA 
VAZ, SEXTA TURMA, DJe 23/11/2018).

7. Agravo regimental desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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devidamente fundamentada na garantia da ordem pública e na 
conveniência da instrução criminal, não havendo falar, portanto, em 
existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua 
revogação.

2. I mpende consignar que é possível a decretação da prisão 
preventiva em crimes com pena máxima inferior a 4 anos "na hipótese de 
reincidência em crime doloso ou para garantir a execução de medidas 
protetivas de urgência nos casos de violência doméstica e familiar contra 
mulher, criança, adolescente, enfermo ou pessoa com deficiência (art. 
313, III, do CPP)" (RHC 108.748/MG. Rei. Ministro ROGÉRIO SCHIETTI 
CRUZ. SEXTA TURMA, julgado em 7/5/2019, DJe 14/5/2019).

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que a 
presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio 
certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada.

4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

5. Inexiste ofensa ao princípio da proporcionalidade entre a 
custódia cautelar e eventual condenação que o agravante experimentará, 
pois referida análise deve ficar sujeita ao Juízo de origem, que realizará 
cognição exauriente dos fatos e provas apresentados no caso concreto. 
Não sendo possível, assim, concluir, na via eleita, a quantidade de pena 
que poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o cumprimento da 
reprimenda em regime diverso do fechado.

6. O entendimento deste STJ no sentido de que, "A apreciação 
da suposta desnecessidade das medidas protetivas demandaria reexame 
aprofundado do conjunto probatório, incabível na via estreita do habeas 
corpus. Precedentes" (RHC n. 10 2.859/PE, Relatora Ministra LAURITA 
VAZ, SEXTA TURMA, DJe 23/11/2018).

7. Agravo regimental desprovido.
 

 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por EVALDO CECILIO DA SILVA 

FILHO contra decisão singular por mim proferida, às fls. 214/230, em que não conheci 

do habeas corpus.

No presente agravo, a defesa insiste na tese de que houve violação ao princípio 

da homogeneidade, ao afirmar que o tempo de prisão cautelar do agravante já se 

mostra tão ou mais gravoso que uma possível condenação, o que considera 

desproporcional.

Assevera que o agravante apresenta condições pessoais favoráveis, 

ressaltando a desnecessidade da custódia preventiva e a possiblidade de substituição 

pelas medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP.

Afirma que a fundamentação utilizada para manter a custódia cautelar é 

inidônea pois baseada na gravidade abstrata do delito.

Documento eletrônico VDA44786284 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 05/12/2024 12:48:01
Código de Controle do Documento: 25eff2ec-247b-4b90-9e26-7c66029ab600



Requer, assim, "a reconsideração da r. decisão ora agravada para que seja 

concedida a ordem de habeas corpus para revogar a prisão preventiva do paciente, 

impondo-se, caso se entenda necessário, as medidas cautelares alternativas previstas 

no art. 319 do CPP" (fls. 238/255).

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pela agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Conforme afirmado no decisum agravado, esta Corte Superior não admite 

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, porém ressalta a possibilidade de 

concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade de 

locomoção do paciente, o que não é o caso dos autos.

Com efeito, consta dos autos que o Juízo de primeiro grau, mediante 

requerimento da vitima, aplicou medidas protetivas em seu favor, conforme se verifica:
 

"Trata-se de autos de pedido de concessão de 
medida protetiva de urgência em que é requerente 
SANDRA NOGUEIRA FERREIRA e requerido EVALDO 
CECILIO DA SILVA FILHO, ambos qualificados.

A vitima compareceu perante a autoridade 
policial e relatou que o requerido, prevalecendo-se da 
relação doméstica e familiar, eis que foi seu 
companheiro por cerca de 04 meses, agrediu-a com 
socos e tapas, bem como ameaçou a vítima.

Informou a vítima que desde os fatos, saiu da 
casa que lhe pertence, permanecendo o agressor na 
mesma. A vítima também informou que possui 04 filhos 
menores de outro relacionamento e teme por sua 
integridade e dos seus filhos. 
Em virtude do ocorrido a vítima pugnou pela aplicação 
das medidas protetivas previstas na Lei n. 11.340/06.

Vieram os autos conclusos para decisão.
Eis o breve relato.
DECIDO.
Saliento, primeiramente, que a possibilidade de 

aplicação de medida protetiva ao presente caso é 
inconteste, haja vista que o requerido é ex-companheiro da 
requerente, enquadrando-se, portanto, no inciso III do art. 
5° da Lei n. 11.340/06.

A situação noticiada é, em uma análise preliminar, 
grave e se amolda, em princípio, ao artigo 79, incisos 1 e II, 
da Lei n. 11.340/06:

Art. 7. São formas de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, entre outras: 
I — a violência física, entendida como qualquer conduta que 
ofenda sua integridade ou saúde corporal; 
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II - a violência psicológica, entendida como qualquer conduta 
que lhe cause dano emocional e diminuição da autoestima ou 
que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que 
vise degradar ou controlar suas ações, comportamentos, 
crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, 
humilhação, manipulação, isolamento, vigilância constante, 
perseguição contumaz, insulto, chantagem, violação de sua 
intimidade, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir 
e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde 
psicológica e à autodeterminação; [...].

 
Tendo as medidas protetivas eIencadas no art. 22 e 

23 da Lei Maria da Penha caráter de urgência, 
caracterizam-se como medidas cautelares, sendo assim, 
necessária a demonstração do fumus bora iuris (aparência 
do bom direito) e do pedculum in mora (perigo da demora).

In casu, as provas colhidas até o momento são 
suficientes para demonstrar o fumus boni iuris necessário à 
concessão, inaudita altera pars, das medidas prateavas 
postuladas.

Sabido é que para a concessão das medidas 
protetivas previstas no artigo 22 da Lei n. 11.340/2006 não 
é necessária a prova plena da materialidade e autoria, até 
porque os crimes cometidos no âmbito doméstico, 
geralmente, não possuem testemunhas e, assim sendo, 
cabe ao magistrado a análise das peculiaridades de cada 
caso para as aplicar ou não.

Deve ser levando em conta que se a vitima chega a 
procurar a Delegacia para relatar os fatos, com 
excepcionalíssimas exceções, expõe a situação de 
vulnerabilidade em que se encontra, sendo imperiosa a 
concessão de proteção.

Diante da caracterização de possível situação de 
violência doméstica, bem como de expresso requerimento 
da vítima, mostra-se necessária a concessão das medidas 
protetivas de urgência previstas na Lei Maria da Penha 
para se acautelar sua integridade física e psicológica, 
restando latente, destarte, o periculum in mora.

Portanto, com fundamento no art. 22, incisos II e 
III, alíneas "a" e "ir, da Lei Maria da Penha DEFIRO AS 
SEGUINTES MEDIDAS PROTETIVAS EM FAVOR DA 
REQUERENTE:

a) Proibicão de se aproximar da vitima, no limite 
mínimo de distância de 500 metros; e

b)Proibicão de manter contato com a ofendida, 
seus familiares e testemunhas por qualquer meio de 
comunicação;

c) Afastamento do requerido do lar domicílio ou 
local de convivência com a requerente;

d) Proibição de divulgar qualquer fotografia ou 
vídeo da Vitima sem seu expresso consentimento e;

e) Restrição do porte ou suspensão da posse de 
arma(s), com comunicação ao órgão competente.

O requerido deverá ser intimado acerca das 
medidas protetivas de urgência acima fixadas, e. na 
mesma ocasião, ser cientificado de que o seu 
descumprimento poderá implicar em sua prisão preventiva 
e, também, na responsabilização pelo crime previsto no art. 
24-A da Lei 11.340/06.
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Determino que a vitima seja acompanhada por 
agentes policiais quando do seu retorno à residência onde 
se encontra o Requerido, garantindo seu ingresso no 
imóvel" (fls. 120/121).

 
No dia posterior, o agravante voltou a ameaçar a vítima, sendo preso em 

flagrante. O Juízo a quo, ao homologar o flagrante, converteu-o em prisão preventiva. A 

Corte estadual, no julgamento do mandamus originário, manteve a custódia antecipada 

nos seguintes termos:
 
"Extrai-se dos autos que o Paciente foi preso em 

flagrante em 10/04/2024, pela suposta prática de delitos 
previstos no art. 147 do Código Penal, no contexto da Lei 
Maria da Penha, e art. 32, §2º, da Lei 9.605/98, com a 
conversão em preventiva em 11/04/2024, sendo 
devidamente denunciado na ação penal nº 8000369-
26.2024.8.05.0251, em razão dos seguintes fatos:

 
“[...] No dia 11 de abril de 2024, por volta das 16h40, na 
residência situada na Quadra S-21, Rua 07, Nº 24, Vila São 
Joaquim, nesta cidade, o denunciado EVALDO CECILIO DA 
SILVA FILHO, de forma livre e consciente, ameaçou sua ex-
companheira, a Sra. Sandra Nogueira Ferreira de lhe causar 
mal injusto e grave, por palavras, qual seja, a morte; bem como, 
nas mesmas condições, na madrugada do mesmo dia, praticou 
maus-tratos a animal doméstico, causando-lhe a morte por 
pauladas. Consta dos autos que, nas circunstâncias de tempo e 
local acima declinados, o ora denunciado, em razão de não 
aceitar o término do relacionamento deslocou-se até a 
residência dos pais da sua ex-companheira, ocasião que a 
ameaçou de morte, falando “eu vou lhe matar” Ato contínuo, a 
vítima adentrou no imóvel e solicitou que seu genitor acionasse 
a polícia. Em razão disso, o ora denunciado foi preso em 
flagrante delito e encaminhado a DEPOL, onde, durante o 
interrogatório (ID 440107901 - Pág. 19) confessou parcialmente 
as acusações que lhe foram impostas, afirmando que foi até a 
residência dos pais da sua ex-companheira no intuito de reatar 
o relacionamento e pedir desculpas, no entanto não a ameaçou 
de morte [...]”

 
[...]
Pois bem.
Inicialmente, insta pontuar que, no caso em tela, a 

possibilidade de imposição da custódia está pautada no 
envolvimento de violência doméstica e familiar contra a 
mulher, consoante previsão do art. 313, III, do CPP, veja-se
:

 
Art. 313. Nos termos do art. 312 deste Código, será admitida a 
decretação da prisão preventiva: I - nos crimes dolosos punidos 
com pena privativa de liberdade máxima superior a 4 (quatro) 
anos; II - se tiver sido condenado por outro crime doloso, em 
sentença transitada em julgado, ressalvado o disposto no inciso 
I do caput do art. 64 do DecretoLei no 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 - Código Penal; III - se o crime envolver violência 
doméstica e familiar contra a mulher, criança, adolescente, 
idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, para garantir a 
execução das medidas protetivas de urgência;

 
Demais disso, cabe ressaltar que a Lei nº 

14.064/2020 elevou a pena pelo crime de maus-tratos a 
animais (02 a 05 anos de reclusão), multa e proibição da 
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guarda. Caso o crime resulte na morte do animal, a pena 
pode ser aumentada em até 1/3, configurando, outrossim, o 
requisito previsto no artigo 313, I, CPP.

Saliente-se que, no dia anterior aos fatos, foram 
fixadas medidas protetivas de urgência em favor da vítima, 
devidamente recebidas pelo Paciente. Os fatos até então 
apurados demonstraram que o Paciente, em liberdade, 
inobstante possuísse contra si medida protetiva de 
urgência, ainda assim continuou colocando em risco a vida 
a vítima.

Tal circunstância apenas ratifica a necessidade do 
encarceramento, bem como demonstra que a medida mais 
branda não foi capaz de cessar as violências noticiadas, 
eis que, mesmo ciente das medidas protetivas fixadas, 
o Paciente perseguiu e ameaçou a vítima, além do seu 
genitor, matando seu cachorro de estimação, sendo o 
Paciente encontrado na casa da vítima.

No Decisum ora questionado, o Juízo fundamentou 
a prisão ante tempus, cujo trecho transcrevo ipsis litteris: 
 

 
“[...] Do exposto até aquí, verifica-se que estão presentes os 
pressupostos autorizadores do decreto preventivo, vez que 
demonstrados os indícios suficientes de autoria e a 
materialidade do delito. O periculum libertatis resta evidenciado 
na garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP, 
uma vez que as circunstâncias dos fatos demonstraram a 
gravidade concreta do delito, bem como que há possibilidade 
concreta do acusado, em liberdade, praticar outros crimes 
semelhantes. Frise-se que, no caso dos autos, nenhuma das 
medidas cautelares listadas no art. 319, do CPP, é necessária e 
adequada para garantia da ordem pública como a prisão 
preventiva que ora se decreta, não sendo cabível, portanto, sua 
substituição por outra. Ante o exposto, consoante ainda Parecer 
Ministerial, converto a prisão em flagrante em prisão preventiva 
de EVALDO CECILIO DA SILVA FILHO, com fundamento nos 
arts. 310, II, 312 e 313, III todos do Código de Processo Penal, 
expedindo-se o competente mandado, o qual deverá ser 
registrado no BNMP.[...]”.

 
A Decisão Preventiva narra que a conduta do 

Paciente, portanto, não se restringe, tão somente, a 
descrever o tipo penal, mas, sim, aponta modus operandi 
revelador de agressão desnecessária e, em consequência, 
de periculosidade da ação.

No caso em análise, a ordem pública encontra-
se inteiramente abalada com a soltura do paciente, 
considerando a gravidade concreta do delito a ele 
imposto, haja vista ter ameaçado, veementemente a 
vítima de morte, além de ter ceifado a vida do cachorro 
de estimação da ofendida mediante pauladas, o que 
denota a extrema gravidade em concreto da conduta.

A crueldade no comportamento do Paciente 
demonstra sua periculosidade social e risco à ordem 
pública, tratando-se de conduta totalmente inaceitável no 
meio social, razão pela qual deve permanecer a medida 
extrema. 
No que se refere ao questionamento de ofensa ao princípio 
da homogeneidade, insta pontuar que o direito penal não 
admite o exercício de futurologia para prever o resultado de 
eventuais ações penais, não havendo como estimar qual 
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será o resultado da ação penal movida em desfavor do 
Paciente.

O juízo a quo não descurou de apontar claramente 
os motivos pelos quais a prisão preventiva se faz 
imprescindível, tendo em vista que analisou todos os 
requisitos legais para a imposição da medida extrema e os 
correlacionou com o caso concreto.

Por tudo isso, as circunstâncias acima detalhadas, 
mostra-se necessária a prisão preventiva do Paciente para 
garantia da ordem pública, bem como a fim de evitar-se a 
reiteração delitiva, mostrando-se subsistentes o fumus 
comissi delicti e o periculum libertatis.

De igual modo, também não restou evidenciada a 
necessidade/adequação da substituição da segregação por 
uma das medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP.

Descabida a aplicação isolada de medidas 
cautelares diversas da prisão quando forem inadequadas e 
insuficientes para obstar a perturbação da paz social e o 
risco em concreto da reiteração delitiva, daí porque se faz 
necessário salvaguardar a integridade física e psíquica da 
ofendida, além da ordem pública.

Com tais considerações, pode-se afirmar que não 
há qualquer coação ilegal a ser expurgada, porquanto 
ausentes, no presente momento processual, elementos 
probatórios capazes de motivar a revogação da 
segregação cautelar.

Pelo exposto, e na esteira do Opinativo Ministerial, 
voto pela DENEGAÇÃO DA ORDEM DE HABERAS 
CORPUS" (fls. 24/30).

 
O STJ firmou posicionamento segundo o qual, considerando a natureza 

excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição 

e manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o 

preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

In casu, verifico estarem presentes elementos concretos a justificar a 

manutenção da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na análise 

dos fatos, entenderam demonstradas a periculosidade do agravante e a gravidade 

concreta da conduta delituosa, evidenciadas pelo descumprimento de medidas 

protetivas de urgência impostas em crime no âmbito de violência doméstica, em favor 

de sua ex-companheira. Destacou-se que, mesmo após a imposição de medidas 

protetivas, o acusado teria aparecido na residência dos pais da vítima, onde a mesma 

se encontrava e teria proferido ameaças de morte contra sua vida e de seu genitor, 

além de matar a pauladas seu cachorro de estimação.
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Ademais, impende consignar que é possível a decretação da prisão preventiva 

em crimes com pena máxima inferior a 4 anos "na hipótese de reincidência em crime 

doloso ou para garantir a execução de medidas protetivas de urgência nos casos de 

violência doméstica e familiar contra mulher, criança, adolescente, enfermo ou pessoa 

com deficiência (art. 313, III, do CPP)" (RHC 108.748/MG. Rei. Ministro ROGÉRIO 

SCHIETTI CRUZ. SEXTA TURMA, julgado em 7/5/2019, DJe 14/5/2019).

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública e na conveniência da instrução criminal, 

não havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de 

justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se demais precedentes deste Tribunal Superior de Justiça:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS DE 
URGÊNCIA. ATO OBSCENO. DESOBEDIÊNCIA. DANO 
QUALIFICADO. AMEAÇA. TENTATIVA DE LESÃO 
CORPORAL. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE. 
PRESERVAÇÃO DA INTEGRIDADE DA VÍTIMA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. 
NÃO CONFIGURAÇÃO. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A custódia cautelar encontra-se justificada e 
devidamente fundamentada nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, diante da necessidade de 
acautelamento da ordem pública e social, em razão da 
periculosidade do agente, evidenciada pelo modus 
operandi empregado.

2. O agravante descumpriu, por no mínimo dez 
vezes, as medidas protetivas aplicadas, circunstância 
que denota a imprescindibilidade da custódia para 
preservar a integridade da vítima.

3. Para aferição da contemporaneidade na custódia 
cautelar, deve-se examinar a presença dos motivos 
autorizadores da constrição processual, e não o lapso 
temporal existente entre a ocorrência dos fatos e a 
imposição da medida.

4. As alegadas condições pessoais favoráveis não 
têm a aptidão de, isoladamente, desconstituir a prisão 
preventiva.

5. A gravidade dos crimes justifica manutenção da 
prisão preventiva se as medidas alternativas do art. 319 do 
Código de Processo Penal mostram-se insuficientes para 
acautelar a ordem pública.

6. Não se pode dizer que a medida é 
desproporcional em relação a eventual condenação que 
poderá sofrer ao final do processo, porquanto não há 
como, em habeas corpus, concluir que ao réu será imposto 
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regime diverso do fechado ou deferida a substituição de 
penas, especialmente em se considerando as 
particularidades dos delitos imputados.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 761.275/MG, relator Ministro João 

Batista Moreira (Desembargador Convocado do TRF1), 
Quinta Turma, julgado em 18/4/2023, DJe de 24/4/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

AMEAÇA PRATICADA EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS 
PROTETIVAS. NULIDADE. INTIMAÇÃO POR TELEFONE. 
RÉU QUE SE OCULTOU PARA NÃO SER INTIMADO. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODUS OPERANDI. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA DE 
URGÊNCIA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. DESPROPORCIONALIDADE ENTRE A 
SEGREGAÇÃO PREVENTIVA E PENA PROVÁVEL. 
INVIABILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. A intimação acerca das medidas protetivas de 
urgência realizada por telefone e certificada nos autos pelo 
Oficial de Justiça, na hipótese em que o réu oculta-se para 
não ser pessoalmente intimado, quando atinge a sua 
finalidade e demonstra a ciência inequívoca acerca das 
medidas deferidas em favor da vítima, não representa 
nulidade apenas por mera inobservância da 
instrumentalidade das formas.

2. Na hipótese, a intimação atendeu ao seu objetivo, 
porquanto confirmada a efetiva comunicação, intuito final 
do procedimento, que corrobora sua legalidade em 
observância aos princípios de celeridade processual e da 
instrumentalidade das formas, não se vislumbrando 
nulidade pelo fato de ter sido praticado por telefone.

3. Presentes elementos concretos para justificar 
a manutenção da prisão preventiva, para garantia da 
ordem pública. As instâncias ordinárias afirmaram que, 
em liberdade, o agravante representava risco à ordem 
pública em razão de sua periculosidade, na medida em 
que, após apresentar notitia criminis contra o agente, 
relatando agressões físicas, ameaças e xingamentos 
em razão do término do relacionamento, foram 
deferidas medidas protetivas de urgência em favor da 
vítima. Contudo, o agravante descumpriu as citadas 
medidas, ao telefonar para a ofendida, ameaçando-a 
novamente, bem como se dirigiu a sua residência 
durante a noite, o que evidencia a necessidade da 
custódia para resguardar a integridade física e psíquica 
da vítima.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça 
que as condições favoráveis do agravante, por si sós, não 
impedem a manutenção da prisão cautelar quando 
devidamente fundamentada.

5. Não há falar em desproporcionalidade entre o 
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decreto prisional preventivo e eventual condenação, tendo 
em vista ser inadmissível, em habeas corpus, a 
antecipação da quantidade de pena que eventualmente 
poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o cumprimento 
da reprimenda em regime diverso do fechado.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 770.169/SP, de minha Relatoria, 

Quinta Turma, julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023.)
 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 

AMEAÇA. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS 
PROTETIVAS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
DESPROPORCIONALIDADE DA PRISÃO PREVENTIVA 
EM RELAÇÃO AO REGIME INICIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE EXAME 
PROSPECTIVO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. 
PRISÃO DOMICILIAR. NÃO DEMONSTRADA A 
IMPRESCINDIBILIDADE. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA.

1. No que concerne à alegação de 
desproporcionalidade da custódia em relação ao regime 
que porventura vier a ser aplicado, cumpre esclarecer que 
esta Corte tem jurisprudência pacífica quanto à 
impossibilidade de se realizar juízo prospectivo da pena a 
ser aplicada, atribuição exclusiva do magistrado 
sentenciante quando da prolação da sentença. Precedente.

2. A validade da segregação cautelar está 
condicionada à observância, em decisão devidamente 
fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a 
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

3. No presente caso, o paciente descumpriu 
medidas protetivas aplicadas no contexto de violência 
doméstica ao se reaproximar da vítima, o que ensejou 
a decretação da prisão preventiva.

4. "A prisão preventiva do Recorrente está 
devidamente fundamentada, haja vista que a 
jurisprudência considera idônea a decretação da 
custódia cautelar fundada no descumprimento de 
medidas protetivas, de acordo com o previsto no art. 
313, inciso III, do Código de Processo Penal" (RHC n. 
102.643/MG, relatora Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 4/2/2019).

5. Ademais, destacou-se a reiteração delitiva do 
paciente, o que corrobora a necessidade da segregação 
cautelar.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando a segregação 
encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a 
prática de novos crimes.

7. Inviável a concessão de prisão domiciliar, seja em 
razão de o paciente ser pai de criança menor de 12 anos 
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ou em razão da pandemia, tendo em vista que não ficou 
demonstrada a imprescindibilidade da medida.

8. Ordem denegada.
(HC n. 721.568/SP, relator Ministro Antonio 

Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 29/3/2022, 
DJe de 4/4/2022.)

 
Assinalo que a presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, 

residência fixa e trabalho lícito, não impede a decretação da prisão preventiva quando 

devidamente fundamentada.

A propósito, confiram-se:
 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
DECISÃO MANTIDA. INVASÃO DE DISPOSITIVO 
INFORMÁTICO. PERSEGUIÇÃO. DESCUMPRIMENTO 
DE MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA EM 
PROCESSO DE CRIME DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E 
FAMILIAR CONTRA A MULHER. ALEGAÇÃO DE 
INOVAÇÃO DE FUNDAMENTOS PELO TRIBUNAL . 
INOCORRÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. AMEAÇAS PROFERIDAS VIA CELULAR E 
INVASÃO DE EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS DA 
VÍTIMA, SUA EX-NAMORADA. RÉU FORAGIDO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONVENIÊNCIA DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. A prisão preventiva do agravante foi decretada 
especialmente para garantia da ordem pública, o que 
restou preservado pelo órgão colegiado, tendo, portanto, a 
custódia sido mantida pelos mesmos motivos apresentados 
pela Magistrada de primeiro grau, não havendo falar em 
novos fundamentos. Ademais, somente se verifica a 
existência de reformatio in pejus quando, em recurso 
exclusivo da defesa, o Tribunal promove o agravamento da 
situação do acusado, o que não se verificou na hipótese 
dos autos.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua 
imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e 
com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código 
de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a 
aplicação de medida cautelar diversa, nos termos do 
previsto no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão 
preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido 
demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base 
em elementos extraídos dos autos, a gravidade da 
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conduta e a periculosidade do agravante, evidenciadas 
pelo descumprimento de medidas protetivas de 
urgência imposta em crime no âmbito de violência 
doméstica, em favor de sua ex-namorada, em que o 
acusado proferiu ameaças mediante mensagens via 
celular, invadiu dispositivo informático pertencente a 
mesma, alterando suas senhas em seu perfil nas redes 
sociais e no portal da faculdade, com a finalidade de 
inviabilizar o acesso da vítima, sendo destacado, ainda 
que o acusado estava perseguindo de forma reiterada a 
vítima, ameaçando a sua integridade física.

Ademais, cabe salientar que o agravante encontra-
se foragido.

Assim sendo, forçoso concluir que a prisão 
processual está devidamente fundamentada na garantia da 
ordem pública e na conveniência da instrução criminal, não 
havendo falar, portanto, em existência de evidente 
flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

3. As condições favoráveis do agente, por si sós, 
não impedem a manutenção da prisão cautelar quando 
devidamente fundamentada, conforme a jurisprudência 
desta Corte Superior de Justiça.

4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares 
alternativas previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as 
circunstâncias do delito evidenciam a insuficiência das 
providências menos graves.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 158.815/RJ, de minha Relatoria, 

Quinta Turma, julgado em 14/3/2023, DJe de 16/3/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

OFENSA AO PRINCÍPIO DO COLEGIADO. 
INOCORRÊNCIA. ANÁLISE MONOCRÁTICA 
AUTORIZADA PELO ART. 932 DO CPC E PELO RISTJ. 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA, AMEAÇA E 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE. CONDIÇÕES 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Importante gizar que a prolação de decisão 
monocrática pelo Ministro relator está autorizada não 
apenas pelo Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça, mas também pelo art. 932 do Código de Processo 
Civil de 2015. Nada obstante, como é cediço, os temas 
decididos monocraticamente sempre poderão ser levados 
ao colegiado, por meio do controle recursal, o qual foi 
efetivamente utilizado no caso dos autos, com a 
interposição do presente agravo regimental.

Ademais, este Superior Tribunal de Justiça, em 
tempos de PANDEMIA (COVID-19), tem adotado diversas 
medidas para garantir a efetiva prestação jurisdicional e o 
respeito ao princípio da celeridade processual, sem que 
isso implique violação ao devido processo legal ou cause 
prejuízo a qualquer das partes.

2. O relator no Superior Tribunal de Justiça está 
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autorizado a proferir decisão monocrática, que fica sujeita à 
apreciação do respectivo órgão colegiado mediante a 
interposição de agravo regimental, não havendo violação 
do princípio da colegialidade (arts. 932, III, do CPC e 34, 
XVIII, a e b, do RISTJ). (AgRg no HC 594.635/SP, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, 
julgado em 16/03/2021, DJe 19/03/2021).

3. A prisão preventiva é uma medida excepcional, 
de natureza cautelar, que autoriza o Estado, observadas as 
balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, 
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual 
condenação com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, 
LXVI e art. 93, IX, da CF). Para a privação desse direito 
fundamental da pessoa humana é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do 
crime, da presença de indícios suficientes da autoria e do 
perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 
como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 
312 do Código de Processo Penal.

4. No caso, foi evidenciada a periculosidade 
concreta do paciente, diante do descumprimento das 
medidas protetivas em favor de sua ex-esposa, tendo 
se aproximado dela e a ameaçado de morte, 
presencialmente e através de mensagens pelo celular. 
Com efeito, o descumprimento de medida protetiva 
anteriormente fixada com amparo na Lei nº 11.340/06 
explicita a insuficiência da cautela, justificando, 
portanto, a decretação da prisão nos termos do art. 
313, inciso III, do Código de Processo Penal. 
Precedentes.

5. De fato, apresentada fundamentação concreta 
para a decretação da prisão preventiva, evidenciada no 
descumprimento de medidas protetivas fixadas com 
base na Lei n. 11.340/06, não há que se falar em 
ilegalidade do decreto de prisão preventiva (RHC n. 
88.732/MS, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, 
julgado em 20/2/2018, DJe 26/02/2018).

6. Insta registrar, outrossim, que não merece 
guarida a alegação de que as condições subjetivas 
favoráveis ao recorrente são impeditivas à decretação 
do cárcere cautelar. Na esteira de entendimento de 
nossos Tribunais, eventuais circunstâncias pessoais 
favoráveis aos agentes, ainda que comprovadas, não 
são suficientes à concessão de liberdade provisória se 
presentes os requisitos autorizadores da custódia 
cautelar.

7. Em relação à alegação de desproporcionalidade 
da prisão em cotejo à futura pena a ser aplicada, trata-se 
de prognóstico que somente será confirmado após a 
conclusão do julgamento da ação penal, não sendo 
possível inferir, nesse momento processual e na estreita 
via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em 
caso de condenação (e consequente violação do princípio 
da homogeneidade). A confirmação (ou não) da tipicidade 
da conduta do agente e da sua culpabilidade depende de 
ampla dilação probatória, com observância aos princípios 
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do contraditório e da ampla defesa, o que não se coaduna 
com a finalidade do presente instrumento constitucional.

Precedentes.
8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 696.191/BA, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
19/10/2021, DJe de 25/10/2021.)

 
Destaco, ainda, que o entendimento deste STJ é no sentido de ser inaplicável 

medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as providências 

menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

Nesse sentido, confira-se:
 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 

AMEAÇA NO CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
CONTRA A EX-MULHER. DESCUMPRIMENTO DAS 
MEDIDAS PROTETIVAS IMPOSTAS. AUSÊNCIA DE 
INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA E PROVA DA 
MATERIALIDADE DELITIVA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AMEAÇAS 
CONSTANTES À VÍTIMA VIA MENSAGEM DE CELULAR. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE DE MEDIDA CAUTELAR 
ALTERNATIVA. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO PARA 
INTERROGATÓRIO. RÉU NÃO LOCALIZADO. 
RESIDINDO EM OUTRO PAÍS. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Em razão da exigência de revolvimento do 
conteúdo fático-probatório, a estreita via do habeas corpus 
não é adequada para a análise das teses de negativa de 
autoria e da existência de prova robusta da materialidade 
delitiva.

2. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua 
imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e 
com base em dados concretos, o preenchimento dos 
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código 
de Processo Penal ? CPP. Deve, ainda, ser mantida a 
prisão antecipada apenas quando não for possível a 
aplicação de medida cautelar diversa, nos termos do 
previsto no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, presentes elementos 
concretos a justificar a imposição da segregação 
antecipada. As instâncias ordinárias, soberanas na 
análise dos fatos, entenderam demonstradas a 
periculosidade do recorrente e a gravidade concreta da 
conduta delituosa, evidenciadas pelo descumprimento 
de medidas protetivas de urgência impostas em crime 
no âmbito de violência doméstica, haja vista que o 
recorrente continua ameaçando constantemente a 
ofendida através de mensagem via telefone celular. 
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Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão 
processual está devidamente fundamentada na 
garantia da ordem pública e na conveniência da 
instrução criminal, não havendo falar, portanto, em 
existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de 
justificar a sua revogação.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça ? 
STJ que as condições favoráveis do agente não impedem 
a manutenção da prisão cautelar quando devidamente 
fundamentada.

4. São inaplicáveis quaisquer medidas 
cautelares alternativas previstas no art. 319 do CPP, 
uma vez que as circunstâncias do delito evidenciam a 
insuficiência das providências menos gravosas.

5. Não há ilegalidade a ser reparada quanto a 
alegação de que o recorrente não foi citado para 
interrogatório, pois, conforme se depreende dos autos, o 
recorrente está residindo na Itália, e, em consulta ao site da 
Corte estadual, verifica-se que o acusado não foi localizado 
para citação da denúncia, sendo citado inclusive por edital, 
conforme decisão do Juízo de primeiro grau datada de 
23/3/2021.

6. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.
(RHC n. 143.042/SP, de minha Relatoria, Quinta 

Turma, julgado em 15/6/2021, DJe de 23/6/2021.) 
 

Noutro ponto, não há falar em ofensa ao princípio da proporcionalidade entre a 

custódia cautelar e eventual condenação que o agravante experimentará, pois referida 

análise deve ficar sujeita ao Juízo de origem, que realizará cognição exauriente dos 

fatos e provas apresentados no caso concreto. Não sendo possível, assim, concluir, na 

via eleita, a quantidade de pena que poderá ser imposta, menos ainda se iniciará o 

cumprimento da reprimenda em regime diverso do fechado.

Assim tem se orientado a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE DROGA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. PANDEMIA DE 
COVID-19. PREPONDERANTES OS FUNDAMENTOS 
PARA MANUTENÇÃO DA PRISÃO. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE DE POSSÍVEL PENA OU DE DETERMINAÇÃO 
DO REGIME DE CUMPRIMENTO DE REPRIMENDA. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 
I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada por seus 
próprios fundamentos. 
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II - A prisão preventiva, que exige sempre decisão 
concretamente motivada e se condiciona à prova da 
existência do crime e indício suficiente de autoria, poderá 
ser decretada como garantia da ordem pública, da ordem 
econômica, por conveniência da instrução criminal ou para 
assegurar a aplicação da lei penal, nos termos do art. 312 
do Código de Processo Penal.

III - No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos 
dos autos, que evidenciam que a liberdade do ora 
agravante acarretaria risco à ordem pública, notadamente 
se considerada a grande quantidade de droga apreendida, 
consistente em "30.682,87 g (trinta mil, seiscentos e oitenta 
e dois gramas e oitenta e sete centigramas) de cocaína", a 
indicar um maior desvalor da conduta, justificando a prisão 
imposta ao ora Agravante.

IV - Condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao Agravante a 
revogação da prisão preventiva se há nos autos elementos 
hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia 
cautelar. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, o que ocorre na hipótese.

V - No que pertine à situação de pandemia, verifica-
se que, embora a conduta delitiva não envolva violência ou 
grave ameaça, as instâncias precedentes, ao avaliarem o 
alegado risco de contaminação advindo da pandemia de 
COVID-19, entenderam preponderantes os fundamentos 
que justificam a segregação cautelar do Agravante, ante o 
perigo à ordem pública gerado por sua liberdade, razão 
pela qual deve ser mantida a medida cautelar extrema 
imposta ao Agravante.

VI - Cabe consignar, ainda, que não se presta a 
via do habeas corpus para análise de 
desproporcionalidade da prisão em face de eventual 
condenação do réu, uma vez que tal exame só poderá 
ser realizado pelo Juízo de primeiro grau, após 
cognição exauriente de fatos e provas do processo, a 
fim de definir, se for o caso, a pena e o regime a serem 
aplicados. 
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC 148.200/MG, Rel. Ministro JESUÍNO 
RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJDFT), QUINTA TURMA, DJe 30/8/2021.)

 
Registra-se, ainda, o entendimento deste STJ no sentido de que, "A apreciação 

da suposta desnecessidade das medidas protetivas demandaria reexame aprofundado 

do conjunto probatório, incabível na via estreita do habeas corpus. Precedentes" (RHC 

n. 10 2.859/PE, Relatora Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe 23/11/2018).

Desse modo, mantenho a r. decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 920.469 / BA
Número Registro: 2024/0207943-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
202772024 80003459520248050251 80003510520248050251 80278235520248050000

Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA
PACIENTE : EVALDO CECILIO DA SILVA FILHO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL - AMEAÇA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EVALDO CECILIO DA SILVA FILHO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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